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ATOS DO PODER EXECUTIVO 
Seção do Material - SA F 

Comissão Permanente de Licitações do TFA 

LICITA ÇÃO 

De ordem do Exmº. Snr. Governador do Território 
Federa l do Amapá, avisa aos fornecedores interressados 
nesta praça de Mélcapá. que ach&-se aberu. a licitação de 
Tomada de Pre~cs nº OI 73-SCC destinad 'l a o::otação de 
preço para fornecimento de mév€is e uten :: iiios de escritó­
rio em madeira polida e fó rmica, de &tinados ao Ginásio Po­
livalentc de Macapá. 

A abertura das propostas t ·~ rá lugar no dia 30.1.73, 
às 10:00 hor·as, no Palá cio do Setentrião. 

O s esclarecimentos complementares serão fornecidos 
na Seção do Material , em Macap?. 

Macapá, 8 d e janeiro de 1973 

Francisco Medeiros de Araújo 
P1·esidente da CPL 

MI - GTFA - Sec. de Administração e Finanças 

Divisão de Administração 
LICITAÇÃO PÚBLICA 

Aviso 

De ordem do Exm 0 Sr. Governador :lo Territór io Fe­
deral do Amapá, aviso aos intere sados na s praças de Ma­
capá e de Belém do Pará. que acf}a-se aberta licitação (To­
mada-de-Preços -n2 002/ 1973-SCC) descioada a cotação de 
preço para reparos gerais e pintura na alvHrenga •UAÇA» 
de 210 TPB pertencente ao Governo do TFA. 

A abertlílra ::ias propo~tas t erá lugar às 10,00 horas 
do dia 30 de janeiro de 1973, na Sala de Reunião do Palá­
cio do Setentrião em Macapá, perante a Comissão Perma­
nente de Licitação. 

As propostas serão recebidas no 
Palácio do Seteotrião em Macapá c>u 
GTFA-Belém (Avenida 28 de Set(':mbro 
23.5355 ). 

Protocolo-Geral do 
na Representação 
- 528 - telefone 

Os esclarecimentos complementares serão prestad Bs 
em Macapá na Seção de Material e em Belérr. na Heprest n­
tdção do GTFA, nas horas norma is do expediente. 

IVIacapa - TFA., em 12/Janeirof l973. 

Francisco Medeiros de Ar·sújo 
Diretor da Divisãc de Administ ração 

--~ .. - ~-------.-..... ~---~-------
Serviço Autônomo de Água e Esgoto 

Aprovo e Publique-se 

José Lisboa Freire 
Governador do TF A 

ATA da reumao para licitaçãa de preços desti­
nada a execução da iluminação da área do tan­
que elevado da primeira zona e dos decantado­
res da ETAM, conforme termos da Carta Con­
vite n º 01/ 72-SAAE. 

Aos vinte e dois dias do mês de dezembro do ano de 

mil novecentos e setenta e dois, no escr itório do Serviço 
Autõnomo de Agun e Esgoto, na Avf'ni da Ernestino Borges, 
número duzentos e vinte e dois, nest a capital, perante a 
Com ,ssüo constit uída conforme Portaria da Chefia do SAAE, 
nº 17/72-SAAE. de vinte e um de dezembro de mil no­
v ecent.:s e setenta e dois, incumbida do r ecebimento e julga­
mento dE' propostas destinaclas a execução da iluminação 
da <Írea do tanque eiP.vado d a primeirn zor.a e dos decan­
t ado.·es da ETA M, co•nposta pelos senhores Hercílio da Luz 
Mescouto, engenheiro; Clodovis Batista Nery , datilógrafo 
nível 7; e R;.ul Clemente Paulo Callins. desenhista n ível 
14-B, todos servidores ào Governo do Amapá, compareceu 
o senhor José Alves Braga, procurador da Empresa Pres­
tação de Serviço do Amapá - ~mpresap, a fim de tomar 
parte na licitaç&o destinada a execução dos serviços acima 
referidos, de acordo com a cuta-convite n° 01/72-SAAE, expe­
dida a essa f irma e mais às firmas Construtora Saneél mento 
do Sul Ltcla., Platon, Engenharia e Comércio Ltdl'l. e Etesco 
S/ A que enviarnrn-nos suas propostas. Precisamente às nove 
horas o senhor Presidente da C'vmlssão, engenheiro Hercílio 
da Luz Mescouto, iniciou os trabalhos recebendo as pro­
postas apresentadas. das quais obteve o seguintu r esultado: 

Firma 

Etesro SIA 
Empresap 
Pl;.;ton, En. Com. Ltda. 
Saoesul 

Valor 

Cr$ 89.440,00 
Cr$ 75.400,00 
não cotou 
não cotou 

Prazo 

90 dias 
75 dias 

Entre as duas proposta cotadas, de vez que as firmas 
Platon, Engenharia e eomércio Ltda. e Construtora 
Snneamento do Sul Lt:!a., não (;Otaram conforme carta ende­
reçada a E'sta Comissão, a mais vantajosa foi a da firma 
EMPRESAP. apesar do prazo dP ex~"cução na proposta estar 
superior ao exigido na respctiva Carta-Convite em razão 
do q _r e a Comissão consultou a citada firma da possibilidade 
de reduzi r o prazo de execução dos t rabll lhos para o limite 
de sE-ssenta dia s, tendo sido concordado conforme car ta 
anexa da empresa em refPrência. Nada mais havendo a tra­
tar lavrou-se a presente ata que segue assinada e datada 
pelos presentes. 

Macapá, 22 de dezembro de 1972. 

Hercíliu da Luz Mescouto 

Raul Clemente Paulo Cal!ins 

Clodovis Bntista Nery 

José Alves Braga 

Comissao de I nquéTito Administrativo 
Portaria N° 015/73-GAB-PMM 

PORTARIA N" CI/73-C.LA . 

O PrE'sid ente da Comissão de Inquérito Administrati­
vo, designada bela Portaria n 2 OI 5/73-GA~-PMM, de 10 de 
janeiro de 1973, do Exmo Sr. Prefeito Municipal de Macapã. 

Resolve, na forma do § 2º . do Art. 2Hl, do Estatuto 
dos Fundonários Públicos Civ is da União, des ign:lr Protá slo 
Vilhena Pereira. Escriturário, n ível 8, do Quadro de Fun­
cionários da Prefeitura Municipal de Macapa , para desem­
penhar as fum;ões de SecrE>tário da nossa Co missão. 

S<tla onde funciona o Arquivo Geral da Prefeitura 
Municipnl de Mélcapá, em 10 de janeiro de 1973. 

Esplante Pantoja da Silva 
Presidente 
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As RPparticõ~~~ Públleas j E X p E D I E N T E I As RPparticões Públicu 
'J'ePrllOriais uC'verão l'emeter cingir-se-ao às 8S!!Íill\tUrU 
o expedientE' desti)lado a pu- J · anuais renovadas até 2::1 de 
l)li~nção neste D!AHIO OFI- IMPRENSA OFICIAL fevereiro de cada ano 3 à s 
CIAL diàriamentP, até às I • ,. ... • *,.,.. inieiadaE, em qualquer époc11 
J.'l:30 horas, exceto aos sába- DIRETOR pclfls órgl!.es competentes. 
!las qunn oo devt-rüo fazil-lo I A fim de pos1ib'ilitar a 
ll tP. às 11::10 hnr:~s. Carlos de Andrade l- ~,.."\nles rem Pssa de valores ll COIUpii.-

Afl recla.naoõ es pertinen- •" • • "• • • 

1
: nbactos de esclar eci mentes 

t eEl à mat t"rla r etr ibuída, n o!l DIÁR·IO OFICIAL quanto ~ 3Ua aplicação, s~H-
"lt<~OR <J~» erroll ou omissões, Impresso nas Oficinas da lmprans ~:. Oficial l cltarros usem os i nter&sl!'aàos 
Ete verão sr r formulada•; por MACAPA - T. F. AMAPÁ pre.fert•ocial mcntc cheque ou 
esrrito. à Seçflo de Redação, ~ •,.. • •" .. ,. Yalt• postal. 
das !) às 1:!::!'1 horas. no má- A S S IN A T U R A S I Os ~uplemeotfls às edl-
ximo até 72 h o r o s após a Anual . Cr$ 25,00 ções do~ órgã os o!ietats só 
~ !! Jdll dr>s Mgãc,s ufieiais. S emestrlll . 12,50 1 sP. fom eceriw aos assinante& 

Os <•rigiiwís devt-riio ser - « . que as I'Oliciturcm no ato ~li 
datilo[!nll"acit)s e autenticados, Tri mestral 6,~5 I assinatura. 
r t!ssal\fJdas, por quem de ~i- Kúmero a vulso. « 0,30 o funcioná r io pú blicg fe-
, .,,to ~:~suras e emendas. • ..... • • "'* • dPra l , tel'á um descon to t.!a 

,~xcc tuad aR as para 0 ex-, ~BRJ-1 S1L~A ~ F:_ste Diário Oficial _é encontraqo para lei tu- 100 o· h}ra fazt> r jus a êste 
tnr ior. qup ~trSin 6 e m p r e Ia no Salao Nacwn~l e Intern??1onal d~ Im;>rmsa, da deSt'OOlO, d t>ver á provar estll 
Ulllllllo as a,;~inaturaR podt-r-1--- CO?f'.ER PRESS, no «Bra~lh~ _ _I;:.nP.:-: 1~-'_Hotel•.__ _ c oudiçilo ao ato da a:;sioat1.tra 
:;e-5o torna t·, l:' m qualq\ler Para !fh~1lltar aos asswan- j A hm c~ e evitar s0luçao 
é>po cu, pu r bcis mt>tC:> ou um I tes a VP!'IfJCac;ão do prazo de de contJnuJdade no rcceb1- O cus lu rl e cada exemplar 
ano. I valirl:Jdc de suas assinaturas, mento do~ joruai s. <: e v e m ' at ra:::odo rtoH órgãos e~f.i-

oa parte snpe1·ior rlü eod erê- os aE<sioant~s pro videnciar a . ciaiH ~erá, nu \ 'E' nua avulsa 
As assin!lturas vrncidas ço ' ' tio iwprcssos o número r espc·diva renovação com : acre~cida de Cr$ 0,01 fl.e do 

nodNiin SPr suspPnsas ~;em I elo ta lão dl.' r egis tro, o mês e antecédêecia mínima de trio- m(•smo ano, e de CrS 0.02 
aviso prévitl. o a no E:'lll que Imdará. ta (30J diRA. I por ano decornd o. 

------ ---------------------------------------------------------------------
CONVÊNIO 

Convênio que celebram o JV;in istério da Educa­
ção e Cultura, por seu Departamento de Ens i­
no Médio, e o Território Federal do Amapá, 
para pres tação de .1\ssistênda Tecnica e Finan­
CE-ira, pelo primeiro, ao Sistema de Educnção 
do segundo. 

Aos 19 dias do mês de 12 de J972, no Gabinete do 
Diretor do Deoa rtamento de Ensino Médio, p resentes seu 
titu l:w, Prof. Edmar ne Oliveira Gonçalves, e o Govemador 
do Território Federal do Amapá, Comandante José Lisboa 
Freire. fni celebrado o presente Com·ênio para prestação 
de AssistÉ-ncia Técnica e Finan::eira ao Sistellla de Educa­
ção do Amapá . O Min istério da Educação e Cultura, por 
seu Departamento de Ensino Médio, doqui por diante será 
denominado Dep<~rtamento, e o Território Federal do Ama­
pá simple,mente Território. 

O Com·ênio será regido pelas cl:íusulas seguintes: 

Primeira - O objetivo deste Convênio é dar cum­
pl"imento do Art. 57 da Lei n° 5.692, de 11 de agosto d~ 
197 1. 

Segunda - O Te rritório comprome~e-se a: 

l) - diagnosticar a sit u8ção educacional global do 
Amapá: 

21 - elaborar projetos, convcnientemante detalhodos 
e compatibill:!.<Jdos entre si, para !mplantação da Re!orma 
dP Ens:no C:r. 2" g rau. bem como para a sua expansão e 
mt:o lhoria: 

3) - propor mec:mismos operacionais para melhor 
impl ement<><,ão dns projetos; 

4) -· ~L:g,•rir mt:danças na estrutura educac:onol do 
Território e na alocação de recursos 1inanceircs que facili ­
tam a execut;ão d::t pro~ramação e labo rada; 

5) - proporci"l1'~r luc8l e instr.hc;ües arJeq~1adas para 
o ful"cion:lP•t· tlW dos !'ervicos térnicos a que f:•z refe rência 
t•ste co:w<:nio. qu:.mdo n.-cessilrio; 

r;) -- promovf'r o interrehcion::.mento dos órgiios 
plan.:jadore~ com os executores a fim de que sejom ;;.tingi­
das as melos previ~tas no prc•jeto com m«ior ef iciência e 
me nor custo operacional. 

T~:rcf'ira - O Território poderá contnr com pessoal 
t~cnlco, de preíerénciu recrutado nos quadros do seu fun · 
cionulismo, em regime de lt:mpo integral, que terá uma 
complementação salarial por pnrte do Departamento. à conta 
dos rect.:rsos predstos neste con \·ênio. 

§ 1° - O Departamento estabelecerá o número de 
t6cn;cos que lerão complementação salarial. 

§ 2Q - A pre5tação dos serviços de que trata cláu­
sula n:'io implicará e>m qualquer \'incuto empregatício com 

o sen·:go público redera l. 

Quarta - O De partamento compromete-se a: 

1) pres tar assistência às atividades t écniras referidas 
neste .::onvênio. inclusive na elaborução de programas e 
projetos que, integrados no P lano de Reforma de Ensino 
de 2º grau, possam atender as exigências de órgãos de 
financiamento nacionais e internacionais; 

2) - rPcomenriar, por sugestão do Território. os es­
pe-::ia list.as que pode1·ão r eceber bolsas d e estudo ofe t·ecid~s 
no Brasil e no exterior; 

3) - prestar assistência técnico-administrativa aos 
órgãos do sistema, c1m vistas ao aprimoramento de sua 
infra-estrutura exec ..~t i va . 

Quinta - O De;:>artamento assist irá o Ter rit ório com 
a irr.port.ância de Cr:; 35.0ú0,00 (trin ta e cinco mil cruzeiros), 
p ara complemeotaç;io ele salário da equipe Técnica relacio­
nada com as atívidaces mencionadas neste Convênio. 

Sexta - A i;r portância de que trat a a clá usula an­
ter ior correrá à conta dos recursos rece!Jidos da Secrf'taria 
de Cooperação Econ )mica e técnica Interna.::lonal - SUBIN, 
do Ministé rio do Planejamento e Coordenação Ge ral , cor­
respondente ao eslinulado no Convi>nio Setor iHl nº 3 
SUBIN /MEC e out1ao Entidades - s~ tor Eduração - fir­
mado e m 30 de março de 1!!72. 

Sét ima - A liberação dos recursos será feita à vista 
do Plan o de Aplicação apresentado pe!o Territó rio, após 

1 aprovação final pt> lo Departamento, e posteriorm ente à 
liberação. pelo SUBI:-I/.MTNIPLAN das parcelas dos recur­
sos oriundos do Convênio Setorial nº 3, na forma do cro­
nograma de desembolso estabe>leciào conjuntamente pela 
Secretaria-Gera! do MEC e a SUBIN, a saber: 

J) após a publicação 
21 outubro de 1972 

3) jane iro de !973 

Cr$ 15.000.00 
» l il.OOO ,OO 

lfl.OOO OCJ 

TOTAL: » 35.000.<:0 

Oitava - A ~iberar·ão parcf' lada elos recursos es tará 
conrlicitmada aos l'<'~ultados de avali<t<;ão Cl)ntmua a ser 
p rocedida 1-elo Dep;,namento. 

Nona - Os recursos serão depositados pelo Te>r ritó­
r io em conta especial a ser aberta em agência do Banco 
do BrasiL 

Dcc!ma - Os recu rsos de quu trata esse Convê-nio 
serão aplicados pelo Tel'l'itório de acordo com as norm as 
vigente~ da Administração Financeira, observadas integral­
mente as instruções e recomendações que forem expedidas 
pelo Departamento. 

Décima primeira - As p res tações de contas relativas 
a este Convênio Strão feitas ao Departamento, até 45 (qua­
renta e cinco) dias após o recebimento de cada parcela re-. 
ferida na Cláusula sétima . 
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Décima segunda - O presente Convênio terá a d u­
ração de um ano. 

E, por estarem acordes, foi lavrado o present e Con­
vênio, que vai ass inado pelas partes convenestes, devendo 
ser publicado no Diário Oficial da União. 

Brasília, 19 de 12 de 1972. 

Edmar de Oliveira Gonçalves 
Diretor-Geral do Departamento de Ensino Médio 

Comandil nte José Lisboa Freire 
Governador do Amapá 

Testemunhas: Ilegíveis 

MINISTÉRIO DA EDUCA ÇÃO E CULTURA 

D epaTtamPnto de Erluca çclo Física 
e DespoTtos 

Termo de Convênio entre o Departamento de 
Educação Fís ica e Desportos do Mini st~r!o da 
Educacão e Cultura, o Governo do Território 
FedPral do Amapá ~ Guarany Atlético Clube, 
do Município de Macapá 

O Departamento de Educaçiio Física e Desportos do 
Ministé rio da Educação e CulturH, doravan te denominado 
Departament o, representado por seu Diretnr Geral Coronel 
Eric Tinoco Marques por delegaç·fio da Portaria \ inisterial 
n º 6!5 - BSB de 15/ 10/7 1, o Governo do Território Fede­
r al do Amapá, doravà:1t e denominado Governo, r epresenta­
do por seu Governador Sr. 1 vanhoé Gonçalves Mar tins, e 
o Gu<i rany Atletico Clube, do Município de Macapá, dora­
vante denominado Cl•Jbe, reprE-sentado por seu Presidente 
Sr. José Figueira de Souza celebram o presente Convênio 
que se regerá pelas clãu~ulas e Condições seguintes: 

Cláusula prime ira. - O Departamento repassará ao Go­
verno, auxilio finance iro na importância de Cr$ 23.000,00 
(Vinte e três mii cruzeiros), para «plicação na ampliação e/ 
ou r ecuperação das instalações desportivas do Clube. 

Cláusula segunda. - Os recursos concedidos pelo pre­
sente Convênio serão aplicados r igorosa mente de acordo 
com o projeto, orçamento, cronrogra ma e e pecificações, ap ro­
vados pelo Depart amento, conforme constam do proceseo 
n º 000820!71 - DED. 

Cláusula Terceira.- O e ncargo f inanceiro do Depa rta­
mento, de que trata a cláusula primeira, no valor de CrS ... 
23.000,00 (Vinte e três mil cruzeiri•S), correrá por conta da 
ve rba da Lute ria Esportiva Federa l Programa nº . .. 
09.09.1.1•32 Desenvolvimento da Educação F ss ica e Desportos 
- Categoria Econômica - 4.3.7.!.04 Item I l.2.l Auxí lio para 
Obras Públicas. exercício de 1972, conforme empenho 
nº 416 de '1.5/ 10/ 72. 

C l~usula Quar~a. - Os recur sos concedidos pelo Depar­
t a mento só poderão ser movimentados para o fim exclusi­
vo de liquidação da despesa de que trata o presente Con­
vênio, obrigando-se o Govêrno a prestar c0ntas de sua apli­
cação no corrente exercício, na forma t·egularmente estabe­
lecida. observando, a inda, as ins tr :.tções ger~ is em vigor no 
!\'l inistério de Educação e Cultura e as espec1ms que lhe 
forem trans mitidas por intermédio de SPus órgãos compe­
tentes quf' passam a fazer parte deste Termo. 

Clá usula Quinta. - O Clube obr iga-se a frllnquear ao 
Governo o uso g ratuito de suas instalações desportivas e 
Yestiá rios, para execução de programas de Educação Física 
e rea lizaçi'!o de competições desportivas Pstudantis, pelo 
prazo de 4 (quatro) anos, du rante os dias úteis da sarnana. 
podendo reservat· os períodos noturnos ao uso exclusivo dos 
sócios, sempre que julgar conveniente. 

Clá usula sex ta. - O Cl ubf> obriga- se a manter as suas 
instalações desportivas em perfeitas condições de util ização 
dur ante todo o prazo de vigência do Com·enio. 

C láusula sétima. -O GovPrno obriga-se a planejar o 
uso das instalações do Clube, obedecendo r igorosamente o 
disposto no Decreto n º 69.450 de Iº d e novembro de 1971 
e dema is disposições legais v igentes dando ciência ao De­
partamento de toda a pogramação, no m1c1o de cada ano 
letivo, durante a vigência do Convênio. 

Cláusula Oitava - O Governo obriga-se a incluir em 
seu orçamento, os recursos nec':!ssários à execução das ati­
vidades referidas na clausula sétima. sob pena de ficar im­
pedido de r eceber qualquer outro a uxilio do Ministério da 
Educação e Cultura . 

Cláusula Nona. - A verificação do cumpl"imento das 
obrigações decor rentes do presente Convênio caberá ao De­
partamento, que por seu Diretor Ge-ral ou Representante, 
devida mente credenciado, poderá solicitar quaisquer infor­
mações eu vistoria r a execeção do projeto, obrigando-se o 
Governo e o Clube a facilitar os t rabalhos de fiscalização 
de que trata esta cláusula , bem como comunicar imediata­
mente ao Depar tamento as irregularidades que constatarem 
na execução do Com·ênio. 

Cl[tusula Décima. -No caso de dissolução da entidade 
a que se relere êste Convênio, as instalações e benfeitorias 
construídas ou adquiridas com os recursos nele especifica­

I dos só poderão ser Rlienadas ou cr::didas com a prévia e 
expressa aquiescênoia do Departamento. 

Cláusula Décima Primeira. - O presente Ccnvênio su­
bordinar-se-à ao fôro federal do Di strito Feder al. 

E. por estarem de aco rdo com os termos do presen­
t e Convênio, o Dir<!tor Geral do l)epartamento, Eric Tinoco 
Márques, o Govérno e o Clube o subscrevem em 4 (qua­
t ro) vias de igual teor e forma, perante dua s t estemunhas 
que também o a~sinam. 

Brasília, 13 de novembro de 19í 2 

Testemunh::ts : 

E ric Tinoco Marques 

p.p. Guilherme Cabral 

José Figueira ele Souza 

Ma r ília Paes Leme de Castro 

Maria Lúcia Guimarães Da ntas 

Termo de Convênio e ntre o Depar tamento de 
Educação Física e Desportos do Mini stér io da 
Educação e Cultura, o Governo do Território 
Federal do Amapá e o Amapá Clube, do Mu­
nicípio de Macapá. 

O Departamento de Educação Física e Desportos do 
Ministério da Educação e Cultura, doravante denominado 
Departamento, representado por seu Diretor Geral Coronel 
Eric Tinoco Marques po r clelegaçíio da P ortaria Ministerial 
n º 615 - BSB de 15/ I0/71, o Governo do Território Fede­
ral do Amapa, uoravante denominado Governo, r epresenta­
do por SP U Governador Sr. Ivanhoé Gonçalves Martins, e 
o Amapá Clube, dl' Município de Macapa, doravante deno­
minado Clube, representado por seu Presidente Jarbas Fer­
r eira Gato celebram o presente Convênio que se r egerá 
pelas cláusulas e condições seguintes: 

Cláusula Primeira. -O De partamento repassará ao 
G overno. auxilio finan ceiro na importância de Cr$ 70.000,00 
(Setenta mil cru zeiros), para aplica~·ão na ampliação efou 
recuperaçi;o das insta!a\Ões despor·tivas do Cbbe. 

Cláusula Segunda - Os recursos concedidos pelo 
pr esente Convênio serãJ aplicaàos rigorosamente de acor­
do com o projeto, orçamento, cronograma ~ especifscações, 
ap•·ovados pelo Dep Jrtam~:. nto, conforme constam do proces­
so n° u00820/ 71 - DED. 

Clilusuln Terceira.- O encargo financeiro do Departa­
mer.to, de que t rata a clausuld primeir<J , no valo r de Cr$ 
?0.000,00 (Setenta mil cruzdros !, correrá por cont<~ da verba 
da Loter ia Esportiva Fedf'ral - Prog!"ama n.0 09.1.032 De­
senvolvimento da Educação Física ~ Desportos - Cat;•go­
r ia Econômica 4.3.7.1.04 - Item 11.2.1 Auxílio para Obras 
Públicas, ~xecsdo de 1 97~.- conívtme empenho n.O 416 de 
25/ 10, 72. 

Cláusula Quarta. - Os recursos concedidos pelo Depar­
tamento só poderão ser movimentados pa ra o fim exclusivo 
de liquidação da despesa dP que tratu o presente Convênio, 
obrigando-se o Governo a prestar contas de sua apilcação no 
corrente exercício, na ft rma re~ularment e estabelecida, 
observando, ainda, as instruções gerais em vigor no Minis­
tério da Educação e Cultura e as especiais que lhe fora m 
transmitidas por intermédio de seus órgãos competentes 
que pa ssam a faze r parte dest e Termo. 

C!ausL:Ia Quinta. - O Clube obriga-se a franquear ao 
Governo o uso gratuito d<' suas instalações desportivas e 
vestiários, para execução de programas de Educação Física 
e realização de compdições desportivas estudar.tis. pelo 
prazo de 5 (c inco) anos. durar.te os dias úteis da semana, 
podendo reservar os períodos noturnos a o u so exclusixo dos 
sócios, sempre que julgar conveniente. 
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CJiJUc;uia Sexta. - O Clul~e obriga-se a manter suas 
inslal:1ções desportivas e-n per feitas cc·ndições à e utilização 
durante \odo o prazo de vigência do Convênio. 

C!áusui;J Sétima - O Governo obriga-se a planejar o 
uso das inst álações do Clube, obedecendo r igorosamente o 
àis;:>osto no Decreto nº 69.450 de 1.0 de nove:nbro de 1971 
e dcmais disposições lega is vlt:Pntes ctnndo cléncia ao De­
parLamento de t ôda a programação, no inicio de cada ano 
letivo, durante a vigência do Con\·t:nio. 

Cláusula Oitava - O Governo obriga-se a Incluir em 
seu on,:amento, os recursos necessários à 
alividades referidas na cláuaula sétima, sob 
impedida de receber qualquer outro a uxílio 
da Educação e Cultura. 

execução das 
pena de ficar 

elo Ministério 

Cláusula Nona - A v erlficaçi\o do cumprimento das 
obrigações decorrcntP.s do p resente Convênio caberá ao 
Departamento, que por seu Dire tor Ger1l ou Representant e, 
devidamente credenl:iajo, poderá solicita r quaisquer infa r ­
maçües ou vlstnria r a execução do projE:'to, obr igando-se o 
Goverr:o c o Clube a iacilitar os trabalhos de fiscalização 
de que t~·ata est;l cléÍu sula, bem como comunicar imediata­
mellte ao Departamento as irreguiaridndes que ce>nstatart m 
na extcuç5.o do Convênio. 

Cl~·usula Décima - No caso de dfs~olução da entidade 
a que se r efere este Convênio, as inst1.lacües e bl'nfe itorias 
.::ot-1struíclas ou adquiridas com os recursos n ele especifica­
dos só poderão ser allenados ou cedidas com a prévia e 
expre~as equiescência do Depnrtamento. 

Cláus ula Décima Prim<!ira. - O presente Convênio 
sJbordinar-se-à no fôro f·~deral do Distr ito F ederal. 

E , por estarem de acordo com os termos do p resente 
Convê do, o Diretor Geral d o ))~partam< nto. Eric Tinoco 
Marques, o Governo e o Clube o subscrevem em 4 (qua­
tro) via~ c!e igua l teoa e form a, perante duas t estemun hns 
qu<· tamb{!m o nssinam. 

Br::Jsília, 13 de novembro de 1972. 

Testemunhas: 

Eric Tlno-::o Marques 

p. p. Guilherme Cabréll 

Jarbas Ferreira Gato 

Marília Paes Lerr.e Castro 

Maria Lúcia Guimarães Dantas 

--------~--------~~~-=·=------~=-~---·---~-----------------
Divisao de Colonizaçao 

Seção de Terras 

:CDIT A I S 

- De ordem do Senhor Diretor da Div:são de Colo­
nizaçi!io, tomo público que, H:1imundo Nonato !Vlartel, bras i­
leiro, c::~sac~ o. mecânico. residt nlc e d omiciliado nesta cic:nde, 
ú l'!u<:J Han~ilton SH,·a, n° 395, Bairro :esus ét.! Nazarê vem 
mui re~peitosam-<>nte ncs termos do Artigo 133 e seus §§e§ 
único do (ntigo 203, do Decreto-Lei n" !).760, de 5 de setem­
bro de 19<lti, r equerer a Vossa :Lxcelência, Li~cnça de Ocu­
p açil.n de uma area de terras da Unii:o, situ-tda na zona 
alta do Rio Mntapi, Município de Macaoú, abrangendo uma 
l:l rea de 150 hectares, ressalvad<Js os terrenos de marinha 
porven.turr. existentes, dista -:do ria l.nh ·; divirória al•) Ten i ­
torio Nacional mais de 160 quilômetro$ que o r equerente 
pret ende para exploração agr o-pecuárin. 

De ncordo com a Vist•'tia prcrC'ilida pela OC, as ter- 1 

P1S têm ~::; 9e.;uintes indicações e limite:· :- F;;z frente para 
a m:;rgo:::rr. ct:rdta do Rio l\1at r.i, peh> la<.:o di~tito con~ Iga­
rapé Grand;>, pdo lado e.:;r,t.2~cu com trr~ar. p··ptendid1ls pelo 
Senhor Sydney Cardoso dn Silva e pelos fundos com terras 
devolnt..,s, mediado apt·oxim:: da'1H?:1le 1.500 me1 ros d e frente 
por 1.000 dito:> de funàos. 

E. para que se não alegue igr.orância, será f'ste pu­
blü.:ado pei::J Imprema Oficia l e afix:Jdo pelo prazo de trinta 
(30) dias à porta do edifício desta Repartição. 

M:.tcapá, 28 de dezembro de 197~. 

Leandro Marcellno Bezerra 
Chefe da Seção de Terras 

- De ordem do Senhor Diretor da Divisão d e Colo-

niznção, torno públ ico que, Isaías da Si lva. brasileiro. casa­
do. carpinte iro, resicl'nte e domiciliado no Km. 115 -Estrada 
de Campo Verde, I\Iun icíoio àe Mncapa, vem mui respeita­
samente nos termos do Artigo 133 e seus §§ e § ú:-til!o do 
Artigo 2(\i!. do Decr l'to-Le i n º 9.760, de 5 de setembro de 1946, 
requere r a Vossa Excelência, Licença de Ocupação de uma 
ár«> i de terras situada na Estrada de Campo Verde, Muni­
cípio de M:u;apá, nora ngendu nma ~ rea de 65 hecta res. 
res~alv::1dos os te r renos de marinha, porventura existentes, 
distando da faixa d' f ronteira mais de 160 quilômetros onde 
o requerente pret<-nde para continuar desenvolvendo os 
t rabalho& de agricu tura. 

DE> a cordo com a Vistoria procedida pela DC, as terr:- s 
pl eiteadas têm as st·guintes indicações e limitf's:- Faz frente 
pan a mnrgem e~q~erda da Estrada de Campo Verde; limi­
tando-se pelo lado c. lreito com t errns do Senhor NeusaengH, 
pelo laào esquerdo ainda com terras do Neusaenger e pelos 
funjos com terras d< volutas, medindo aproximadamente 5v0 
metros de frente po; 1.300 ditos de fundos. 

E, pa ra que se não a legue ignorância , será este publi 
cad0 pela Imprensa )ficial e afixado pe lo p razo de t rinta 
(30) dias à porta do edif;cio desta Repartição. 

Macapá, 28 d•· d ezembro de 1972. 

Lear dro Marcelino Bezerra 
ChE (e à<.~ Seção de Terra s 

A1VI .1PÁ C L U BE 
i• S T /\. T U T O S 

(C~otinuação do número a n terior ) 

Art. 91 ° - QL.ando a infração em favorecimento de 
de ingreuso de pessna não autorizada a frequenta r as de­
pendênda ou às reuniões do Amnpá Clube, será o !avor·~­
cido compelido por membro do Conselho Diretor responsa­
vél, ou em sua falta , por qualquer outro membro, a s~ r P­
t irar da ~éde social , com a pena de ~dvertência a q uem 
íavc receu. 

Art. 929 - A pena de multa será aplicnda a titu lo 
de indenização por prejuízo causado ao Amapá Clube e não 
impedirá que o utra penalidade seja imposta concomitante­
mente. 

§ 1° - Avaliado o prejuízo, a multa será Imposta 
pelo ConsE'lho Diretor que determinará o prazo e a forma 
por que deverá Sf'r feito o pagamento. 

§ 2" - Ter m inado o prazo acima r l'fe rido, fica rá o 
sócio im t•diatamente suspenso dos seus direi tos, sendo o 
ca~o submetido à d el iberação do Conselho Diretor. 

Art. 93° - A pe:1a de s uspensão p rivará ao sócio do 
goso dos seus dir ei tos associat ivo e esta tuá rio, sa lvo se 
pedir reronsider ação ou recorrer, de conform idade com (•S 

Esta tutos. sem c ntretauto se iHntar do pagamenlo d as 
contribuições a que estiYer obrigado. 

Art. 949 - A pena de suspensão é aplicada: 

a) - pelo Presidente do Couselho Diretor até trinta 
( 30) dias; 

b) - pelo Conselho Deliberativo por mais de t rinta 
(30) dias. 

Arl. 959 - O Pr~sidente do Conselho Diretor pod e­
r á Fuspender p r i!ventivamente os direitos àe qualquer ~ó­
cio, até a primeira reunião do Conselho DirE:'to r, quando 
submetl'rú o ilSsun to à sua deliberaç<io pnra efetivação da 
penalidade. 

Ar t. 96° - C<1be rá a pena de advertência verbal ou 
escrita, srmpre que 1 infr aç&o não couber aplicação de 
outra penalià:Jde. 

Art. 97 º - A pena d e S\lspensão não poderá s er 
supe ricr a um (I) ano. 

Art. 98º - É passiva dn pena de eliminação o sócio 
que: 

a) - for condrnado em sentenção passada em jul­
gado por ato desabúnador ; 

b) - cometer falta grave que ven ha prejudicar os 
interesses do Amapá Clube. 

c) - deixnr de pagar suas contribuições sociais du­
rante doze ll2) mêses consecutivos; 

(Continua no próximo nú mero) 


	

